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DECISÃO FOI PROFERIDA APÓS O MP RECORRER AO STF

TJ JULGA INCONSTITUCIONAL
NORMA SOBRE “MUNICIPALIZAÇÃO” 
DO ENSINO EM MATO GROSSO

A COMPETÊNCIA dos municípios se restringe a legislar sobre matéria

POLÊMICA

KETHLYN MORAES / 
RD NEWS

O Tribunal de Justi-
ça de Mato Gros-
so (TJMT) reviu 

decisão anterior e julgou 
inconstitucional o decreto 
que determinou a transfe-
rência das turmas do En-
sino Fundamental do esta-
do para os municípios. A 
mudança foi implemen-
tada há quatro anos pela 
Secretaria de Estado de 
Educação (Seduc). A deci-
são é dessa segunda-feira, 
26, e foi proferida após o 
Ministério Público do Es-
tado recorrer ao Supremo 
Tribunal Federal (STF).

O redimensionamento 
transferiu turmas do 1º ao 
5º ano das escolas esta-
duais para as prefeituras. 
A decisão acompanhou o 
voto do desembargador 
Paulo da Cunha.

“Tratando-se de norma 
de reprodução obrigatória 
na Constituição Estadu-
al, entende-se que a ma-
téria tratada na presente 
ação – retirar do Estado e 

impor aos Municípios a 
responsabilidade integral 
dos anos iniciais do En-
sino Fundamental – viola 
competência privativa da 
União para legislar so-

bre diretrizes e bases da 
educação nacional”, diz 
trecho do voto do desem-
bargador.

Ainda segundo o magis-
trado, a competência dos 
municípios se restringe 
a legislar sobre matéria 
de interesse local, no que 
couber, às legislações fe-
deral e estadual. “A norma 
impugnada, de iniciativa 
parlamentar, além de inva-
dir competência da União 
para legislar sobre edu-
cação, incorre em grave 
ofensa ao regime de cola-
boração dos entes federati-
vos na oferta da Educação, 
ao princípio constitucio-
nal do pacto federativo e 
harmonia entre os entes 
federados”, pontua.

A pauta também foi 
duramente criticada pelo 
Sindicato dos Trabalha-
dores no Ensino Público 
(Sintep-MT), que enviou 

INCORRE EM 
GRAVE OFENSA 
AO REGIME DE 
COLABORAÇÃO 
DOS ENTES 
FEDERATIVOS 
NA OFERTA DA 
EDUCAÇÃO

vários ofícios ao MP.
Histórico - Em dezem-

bro de 2020, a 8ª Promo-
toria de Justiça Cível de 
Cuiabá com tutela coleti-
va da Educação notificou 
o governador do Estado 
e o secretário de Estado 
de Educação para que 
suspendesse os efeitos 
do Decreto Estadual nº 
723/2020, referente ao 
processo de redução de 

oferta dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental 
pelo Estado. 

Em outubro de 2021, 
o MPMT ingressou com 
Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade requeren-
do, em pedido liminar, a 
suspensão dos efeitos do 
artigo 3º do Decreto sob 
o argumento de que viola 
competência privativa da 
União.


